
 

 
 

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DELIBERATIVO DO CLUBE DO REMO, 
REALIZADA EM 16 DE MARÇO DE 2020. 

 
1 - Data, Hora e Local da Realização: 
 Ao décimo sexto dia do mês de março do ano de dois mil e vinte, na sede social do 
Clube do Remo, localizada na Av. Nazaré, 962, Belém-PA, reuniu-se ordinariamente o 
Conselho Deliberativo do Clube do Remo, sob a presidência do conselheiro Angelo 
Demetrius de A. Carrascosa. 
 
2 – Composição da Mesa Diretora: 
             A mesa diretora do CONDEL foi composta pelos seguintes conselheiros: Angelo 
Carrascosa – Presidente e Marcos Lobato – 1º Secretário, Antônio Marçal – 2º Secretário e 
Fábio Bentes – Presidente do CODIR. 
 
3 – Composição do Plenário: 
 O plenário foi composto pelos membros eleitos (Conselheiros) e membros natos 
(Grandes Beneméritos, Beneméritos e ex-presidentes do CONDEL e CODIR) cujas assinaturas 
constam nos respectivos livros de presença. 
 
4 – Abertura e Informes: 

      - O registro de presença foi feito pela secretária do CONDEL, Raíssa Gama. Ao abrir a 
sessão, o Presidente do CONDEL, Angelo Demetrius de A. Carrascosa destacou as pautas, 
quais sejam:  
 
Pautas:  

1. Apresentação e eventual deliberação sobre logomarca do CONDEL; 
2. Discussão e eventual deliberação sobre ajuda em projeto social; 
3. Construção de agenda de eventuais reuniões extraordinárias e pautas; 
4. Apresentação do novo Estatuto do Clube; 
5. Apresentação do CODIR sobre a situação das lojas e licenciada; 
6. Análise, abertura de prazo para esclarecimentos ou eventual deliberação sobre o 

       parecer do COFIS referente prestação de contas do 3º quadrimestre da atual gestão; 
7. Análise, abertura de prazo para esclarecimentos ou eventual deliberação sobre o 

       parecer do COFIS referente prestação de contas do 2º e do 3º quadrimestre da gestão 
       anterior. 
 

5 - Plenário: 
          - Ao iniciar a sessão o presidente do CONDEL, Angelo Carrascosa, pediu para que todos 
os membros do Conselho Deliberativo tomassem assento e começou sua explanação 
colocando para aprovação a ata do dia 09 de dezembro de 2019. O Conselheiro Tonildo 
Pinheiro fez uso da palavra explicando que não tinha recebido essa ata, por isso, a aprovação 
foi suspensa pendente de confirmação de envio. O Presidente da mesa seguiu lendo os 
expedientes da mesa: Prestação de Conta de um dos repasses feitos pelo Condel; pedidos de 
licença dos conselheiros Ivanovich Santos, Hamilton Bordalo e Paulo de Tarso, e pedido de 



 

 
 

renúncia do membro Ofir Nobre. Disse que a mesa também recebeu um pedido de 
recondução do cargo do ouvidor, Guilherme Gianino, e que depois ele faria uma exposição 
sobre plano de trabalho.  
          - O Presidente da mesa, leu ainda, um expediente recebido por e-mail de pedido de 
aporte financeiro para um projeto social de uma criança de 3 anos, cadeirante, lendo os 
detalhes sobre o projeto, e em seguida, pediu para os envolvidos apresentarem o projeto à 
plenária. A Sra. Milena, que fez o pedido ao CONDEL, mostrou imagens do projeto e deu 
maiores detalhes sobre os motivos que a levou a solicitar o aporte financeiro. A campanha é 
para a viabilização de um triciclo para a Alba Lee, para contribuir em sua inclusão no esporte 
da corrida. Dadas as explicações, tomou posse da palavra novamente o Presidente do 
CONDEL, Angelo, pedindo que ela expusesse também o valor referente ao aporte. Ela fez uso 
da fala novamente explicando que o valor era de R$2.000,00, onde esse valor cobriria o custo 
do triciclo e em contrapartida o símbolo do clube ficaria exposto no triciclo e que a Alba Lee 
poderia também correr com a camisa do Clube. O Presidente da mesa fez uso da fala 
parabenizando o projeto e a iniciativa, e que independente da deliberação, o projeto já 
estava de parabéns pela iniciativa e que, se aprovado, seria bom para o Clube mostrar sua 
Responsabilidade Social e em seguida abriu para debate.  
          O Conselheiro Diego Bessa disse que independente do time, ou seja, ainda que a criança 
fosse torcedora do time rival ainda assim ele seria a favor. Disse que se tratava de uma causa 
relevante, tratava-se de esporte e o Remo é esporte e que o assunto não havia sido levado 
pelo CODIR, e sim pelo próprio CONDEL por meio de seu Presidente. Disse que ainda que não 
houvesse contrapartida ou o símbolo do Clube envolvido, ele seria a favor pela causa em si. 
          Não havendo mais nenhum Conselheiro inscrito, o aporte foi submetido a votação, 
ficando aprovado por unanimidade. 
          
          - O Presidente do CONDEL deu continuidade à reunião com o próximo ponto de pauta, 
referente a exposição da possível identidade visual do Conselho Deliberativo do Clube do 
Remo. A proposta de identidade foi construída pelo Conselheiro Rafael Dahás, o qual 
explicou o conceito e mostrou as duas imagens por meio do datashow para todos os 
presentes. O Presidente do CONDEL disse que antes de ser colocado para aprovação, 
deveriam discutir se os conselheiros julgavam necessário ter uma identidade própria do 
CONDEL. 
          O Conselheiro Marcelo Hermes fez uso da fala afirmando que era contra, pois o Clube 
do Remo era um só, e que ter uma identidade individual seria algo mais para o ego dos 
membros do CONDEL do que para o Clube. 
          O Conselheiro Tonildo Pinheiro fez uso da fala afirmando que era a favor, que não 
concordava com a afirmação e que seria apenas uma identidade visual da instituição 
CONDEL para identificar suas ações. 
          Fez uso da fala o Conselheiro Rafael Dahás afirmando que várias ajudas foram pedidas 
ao CONDEL e que toda organização deve partir de um início, e se não existir uma identidade 
visual que possa somar em algumas situações, e pensando nesse intuito que foi feita a 
proposta da identidade visual apresentada. 
          O Presidente do CONDEL fez uma contribuição fazendo um contraponto explicando 
que, o Governo do Estado do Pará, por exemplo, tem 3 poderes: Alepa (Assembleia 



 

 
 

Legislativa), Poder Judiciário e o Governo do Estado do Pará. Cada um ostenta a sua marca 
nas suas atividades ou nas campanhas as quais incentiva. A necessidade da criação de uma 
identidade do CONDEL foi requerida ao CONDEL, por diversas situações em que o CONDEL 
contribuiu. Disse que a discussão era sadia, que já tinha passado por esse conflito interno e 
que iriam definir juntos. 
          O Conselheiro Ewvaldo Branco contribuiu afirmando que a solicitação da identidade 
veio a partir das próprias pessoas que receberam contribuição do Conselho, e não do 
próprio Conselho. Com isso, se posicionou a favor da identidade visual. 
          O Benemérito Sérgio Dias tomou posse da palavra parabenizando a atitude da mesa do 
CONDEL, que desde o ano anterior vem ajudando o esporte amador e entidades sociais, que 
era uma ideia muito boa também obter uma identidade do CONDEL. 
          O Conselheiro Diego Bessa contribuiu explanando que infelizmente, as boas ações do 
CONDEL, as pessoas normalmente nem ficam sabendo, mas que constatemente os apontam 
erros e acusações por coisas negativas. Logo, era muito importante que o CONDEL fosse 
exposto de forma positiva. 
          Não havendo mais debate acerca do tema, o Presidente da mesa colocou sob votação a 
aprovação da identidade visual, sendo aprovada por ampla maioria.  
           
          - Deu continuidade o Presidente da mesa, Angelo, afirmando que deveria avançar para 
o próximo ponto de pauta, referente a construção de agenda de eventuais reuniões 
extraordinárias e pautas, porém, antes disso o Conselheiro Tonildo solicitou a palavra. O 
Conselheiro fez uso da fala cumprimentando a todos e dizendo que queria fazer um protesto 
à mesa ou a Presidência do CONDEL. Em seguida, leu um documento: 
 

ILMO. SRS. MEMBROS DO CONDEL-CONSELHO DELIBERATIVO DO CLUBE 
DO REMO. M/Ds. GRANDES BENEMÉRITOS, BENEMÉRITOS E CONSELHEROS ELEITOS. 
 
Belém-Pa, 16 de março de 2020. 
 
TONILDO DOS SANTOS PINHEIRO, Sócio Proprierário Título nº 20230071, Conselheiro do 
Condel-Conselho Deliberativo do Clube do Remo no biênio 2019/2020, no uso de suas 
atribuições legais Estatutárias, vem até este Colegiado para apresentar NOTA DE PROTESTO 
CONTRA A PRESIDÊNCIA DESTE CONSELHO DELIBERATIVO diante da forma como vem 
conduzindo os interesses do Clube do Remo de atribuição este Condel, fazendo com que 
inúmeros Assuntos de extema importância ao Clube do Remo sejam preteridos por esta 
Presidência causando assim, UM GRADATIVO ENFRAQUECIMENTO DESTE CONDEL COM SEU 
DESCRÉDITO OU UMA CRESCENTE INSATISFAÇÃO DE SEUS MEMBROS QUE LEVARÁ, 
SEGURAMENTE, A UM POSSÍVEL ESVAZIAMENTO QUASE QUE TOTAL DESTE CONSELHO 
DELIBERATIVO, ressaltando que atualmente há menos de 50 (cinquenta) Conselheiros do 
Total de 89 (Oitenta e Nove), exemplificando como motivos a total falta de apreciação dos 
Relatórios das Comissões Intituídas e Legitimidas por este CONDEL como o RELATÓRIO DA 
COMISSÃO PARA ANÁLISE DA SITUAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS GESTÃO 
2016, datada de 15/12/2017, e RELATÓRIO DA COMISSÃO COMERCIAL PARA ANÁLISE DO 
ATUAL MODELO DE GESTÃO DAS LOJAS LICENCIADAS PELO CLUBE DO REMO datado do mês 
de Agosto de 2019, bem como também esta Presidência não aprecia e nem 
encaminha as Propostas de Pauta ou Pedidos de Providências devidamente documentados e 
assinados por grande parte dos Membros deste CONDEL, como Grandes Beneméritos, 



 

 
 

Beneméritos e Conselheiros Eleitos, como último exemplo o documento devidamente 
protocolado na data de 04/12/2019. 
 
Por fim, registre-se ainda o PROTESTO a esta Presidência da decisão de transferência de 
Reunião Ordinária que seria realizada no dia 02/03/2020 em contraponto às reiterada 
constatações e solicitações de Membros do Condel da necessidade de Reuniões 
Extraordinárias para supir os assuntos pendentes e ainda não haver qualquer motivo plausível 
para tal transferência de Reunião uma vez que tal motivo foi o de FECHAMENTO DE ANÁLISES 
DE PRESTAÇÃO DE CONTAS, o que não é aceitável tal explicação visto que o próprio 
Presidente do Condel Ângelo Carrascosa já havia deliberado que as REUNIÕES PARA 
APRECIAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS SERIAM DE CARÁTER EXTRAORDINÁRIO DIANTE 
DA AMPLITUDE DESSE ASSUNTO. 
 
São os Termos desta Nota de Protesto, pelo que SOLICITO O SEU REGISTRO EM ATA. 
 
Belém-Pa, 16 de marçoo de 2020. 
 
TONILDO DOS SANTOS PINHEIRO 
CONSELHEIRO DO CLUBE DO REMO           

 
Tomou posse da fala o Presidente da mesa afirmando que a mesa não tinha objeção 
nenhuma em receber críticas, que não tinha a menor pretensão de ser perfeito, que tentava 
acertar mais do que errar e nem sempre tinha sucesso. Disse que o trabalho da comissão 
sobre as lojas se dividia em dois: 1- apresentação de um novo modelo de negócio, que ainda 
estava pendente porque iriam reunir com o CODIR e posteriormente marcar uma reunião 
extraordinária com esse fim; 2- a questão das dívidas das lojas, que já foi apresentada pela 
Comissão e o CODIR iria dar uma contribuição, ainda na reunião, sobre isso. Disse que já 
havia tido uma atualização, que não atendeu a todas as observações feitas, disse que há uma 
situação que inclusive havia sido posta pelo Conselheiro Hermes e que ainda não havia sido 
colocada numa Comissão, e aproveitou para dar satisfação afirmando que estavam 
aguardando o registro do novo Estatuto para proceder já sob o novo Estatuto, relacionado a 
loja, relacionado ao fechamento de aditivos de contratos sem passar pelo CONDEL, a 
diminuição de valores de royalties sem passar pelo CONDEL, algo extremamente grave que 
vai ser objeto de uma Comissão de apuração. Disse que o trabalho que foi muito bem feito 
pela Comissão das lojas está tendo desdobramentos, não está parado, mas ainda não havia 
alcançado talvez um momento de debate mais intenso na plenária. Sobre construção de 
pauta, disse que o Conselho possui um Regimento Interno e já foi dito diversas vezes que as 
pautas são fechadas com 5 dias de antecedência, e no Regimento consta que com 10 dias de 
antecedência é o limite para que os Conselheiros mandem para a mesa os pedidos de pauta. 
Disse que muitos dos requerimentos que já foram feitos, como esse do Tonildo, o qual havia 
contribuído muito, pela concepção da mesa já havia sido esgotado a maioria, mas que toda 
vez que qualquer Conselheiro tivesse necessidade de retornar a algum tema ou propor um 
novo tema, bastava mandar pelo e-mail, nem havia necessidade de ser feito presencialmente, 
mas que fosse feito com 10 dias de antecedência. Ainda que não fosse colodado em pauta a 
mesa daria uma satisfação, mas que não havia restrição de ser discutido nenhum assunto. 
Sobre o adiamento da reunião vigente, o Conselho Fiscal disse que se fosse na data prevista 
eles não iriam conseguir discutir os 2 quadrimestres de prestação de contas, de 2018, os 



 

 
 

quais estavam pendentes de deliberação, mas que se tivessem mais alguns dias, 
conseguiriam contemplar a pauta. Pensando na importância do tema, e na ideia de que, se 
apresentasse a pauta sem esse tema ela ficaria vazia, visto que os debates mais importantes 
concentravam-se nisso, ele optou por adiar. Disse que conversou com a mesa, mas que 
assumia total responsabilidade pelo adiamento de 2 semanas. Também fez isso porque, na 
nova data definida, o Novo Estatuto já estaria devidamente aprovado após a Assembleia 
Geral realizada início de março, e que só não havia sido registrado ainda por causa do 
processo burocrático, mas que tão logo estivesse registrado, passaria a valer imediatamente. 
Por fim, disse que constava na pauta a elaboração de um calendário de reuniões 
extraordinárias, e se o colegiado entender que existem temas para serem pautados em 
reuniões extraordinárias, assim o farão. Agradeceu a crítica, disse que faria constar em ata e 
que os conselheiros tinham total liberdade para fazer críticas e para ajudar a construir as 
pautas das reuniões ordinárias e extraordinárias. 
          O Conselheiro Tonildo fez uso novamente da fala pedindo somente para complementar, 
em relação a construção de calendário de reuniões extraordinárias, se poderiam começar 
essa reconstrução com os temas abordados por ele, e o Presidente da mesa respondeu de 
forma positiva. 
          O Presidente do CONDEL, de posse da fala, deu continuidade explanando sobre o 
próximo ponto de pauta referente a construção de uma agenda para reuniões 
extraordinárias e as pautas. Disse que pouco antes havia conversado com o Conselho Fiscal, 
e que eles adotariam a seguinte metodologia: Eles fariam uma exposição a respeito do que 
encontrou nesses 3 períodos: 2º e 3º quadrimestre de 2018 e 3º quadrimestre de 2019, que 
iria fazer uma exposição. Após isso, precisariam de um tempo para que os conselheiros 
tivessem oportunidade de agendar e ir visitar o Conselho Fiscal para eventualmente olhar 
essas contas, documentos e tirar dúvidas. Seria, então, marcado uma reunião ordinária ou 
extraordinária para debater e votar. Portanto, nesta reunião não seria votado nenhum 
desses quadrimestres, seriam apenas apresentados. Pensando nisso, perguntou ao colegiado 
se já deveriam fazer a construção dessa agenda, ou se seria mais plausível primeiro ouvir a 
exposição do Conselho Fiscal. Ficou decidido que seria feita a exposição do COFIS primeiro. 
          Sobre o ponto 4 da pauta, o Presidente explicou que o Presidente da AG, Manuel 
Machado, não estava presente, mas que haviam conversado mais cedo com ele. O Presidente 
Machado explicou que não havia conseguido registrar por questão de assinatura de ata e 
questões burocráticas as quais já haviam sido conversadas também com o Mário Sérgio. 
Portanto esse ponto de pauta deveria ficar para uma próxima reunião ordinária ou 
extraordinária. 
          O Conselheiro Tonildo fez uso da fala pedindo ao Presidente da mesa previsão do 
Registro do Estatuto, e perguntou a razão do Presidente da AG ter faltado a reunião visto que 
estava dentro da pauta. O Presidente da mesa respondeu que, na verdade, ele não havia sido 
convocado para estar na reunião, que o qua havia sido definido era que até a reunião vigente 
o Estatuto já estaria registrado, e quem faria a apresentação seria a comissão, logo a sua 
presença não seria necessária.  
          O benemérito Sérgio Dias tomou posse da fala e perguntou a mesa quantos 
conselheiros eleitos haviam no CONDEL, sendo respondido pela secretária que haviam, no 
momento, 43 conselheiros eleitos. O Benemérito afirmou que o Conselho costumava eleger 



 

 
 

100 Conselheiros, que deveriam fazer um estudo pois antes havia uma boa disputa e era uma 
alegria poder compor o Conselho, e que na última eleição só teriam tido 89 candidatos, 
sendo automaticamente eleitos. E que agora só haviam 43 conselheiros, que deveriam fazer 
uma reflexão do motivo que está fazendo os conselheiros saírem assiduamente do CONDEL. 
          O Presidente da mesa fez uso da fala respondendo que a reflexão era muito válida. 
Disse que tiveram numa 1ª eleição 116 candidatos, e que nessa eleiçã foram somente 89 
inscritos. Disse que a reflexão fazia parte do processo democrático e de amadurecimento, 
que não poderiam perder de vista que até 2015 o Clube tinha o famoso “Chapão”, ou seja, o 
Presidente era eleito com seus 100 Conselheiros. Disse que antes a presença não era 
obrigatória e que cansou de ir a reuniões com 4, 5, 6 Conselheiros. Apesar disso, acredita que 
houve um aumento qualitativo do CONDEL, pois hoje além de se candidatar individualmente, 
o conselheiro paga 3 mensalidades além da sua mensalidade normal de sócio, e que se forem 
pegar de 2015 para trás as atas e as listas de presença, ele não tinha dúvidas que o CONDEL 
tinha tido um aumento qualitativo de decisões e quantitativo de presença, mas que sempre 
cabe a reflexão para melhorias, pois o clube ainda estava engatinhando a respeito de 
democracia. Que deveriam aperfeiçoar o sistema e que logo haveriam novas eleições, não 
para 2, mas para 3 anos e que esse processo de aperfeiçoamento deveria continuar com a 
próxima mesa que irá conduzir. 
          O Conselheiro Adilson Jesus tomou posse da palavra explanando que, mesmo doente, 
lutou por sua permanência no CONDEL, que havia conseguido retornar e que havia, 
inclusivem ganhado uma homenagem que sua família estava cobrando. Mas que havia 
acabado de receber uma correspondência de que seria eliminado pelo Estatuto, disse que 
não leria a correspondência porque o agrediu, que ela dizia que ele não tinha quitado o ano 
inteiro de 2019, que ele jamais deixaria de pagar. O Presidente da mesa respondeu que 
acreditava no Conselheiro e que se houvesse algum equívoco a tesouraria iria consertar. 
          A Conselheira Simone Tupinamba fez uso da fala perguntando como ficaria a situação 
de quem era Diretor e Conselheiro, visto que a partir do momento que o novo Estatuto fosse 
registrado, ninguém poderia somar esses dois cargos. Sendo respondido pela mesa que essas 
pessoas teriam que optar a partir do registro.  
          O Conselheiro Renan Bezerra tomou posse da fala propondo que, quando o Estatuto 
fosse registrado e isso fosse devidamente exposto numa próxima reunião, a imprensa do 
próprio Clube poderia cobrir a reunião e depois veicular nas mídias a informação para que 
ela fosse mais rapidamente divulgada. Disse ainda que não lembrava da grafia do novo 
Estatuto, mas que pelo que se lembrava o Conselheiro não perderia o cargo, que poderia 
apenas licenciar-se. O Presidente da mesa disse que teria que ler novamente com calma para 
confirmar essa informação. 
           
          - O Presidente da mesa prosseguiu a reunião com a 5ª pauta, referente a apresentação 
do CODIR sobre a situação das lojas e licenciada. O presidente do CODIR, Fábio Bentes, fez 
uso da fala cumprimentando a todos e comaprtilhando que o Governador havia baixado um 
decreto proibindo eventos acima de 500 pessoas no Estado do Pará, e que no dia seguinte 
havia uma reunião com a Federação, mas que a probabilidade era que o Campeonato fosse 
suspenso, a priori, por 15 dias, mas imaginava que isso se estenderia. Disse que o Clube 
depende muito de renda, que tinha conseguido pagar a folha passada com muito esforço, e 



 

 
 

queria que eles pudessem refletir e debater, para que juntos pensassem em alternativas e 
que era um momento complicado para o Clube, não para a gestão ou para os poderes, mas 
para o Clube. Que era uma situação complicada principalmente por não saberem até quando 
isso iria perdurar. Sobre a questão das lojas, explicou que haviam conseguido avançar em 
alguns aspectos. Que quando a atual gestão assumiu haviam algumas pendências em torno 
de 500 mil reais, de 2018, e que não haviam sido cobradas, e boa parte dessas pendências 
eram oriundas do contrado que tinha sido assinado entre o Remo e as lojas de redução de 
royalties, sendo que o contrato com as lojas foi aprovado com uma série de cláusulas e a 
remuneração era na ordem de 10% mensal. Em 2018 foi assinado um contrato reduzindo 
para algumas lojas, mais especificamente para as lojas de shopping center, durante 5 meses 
do ano reduzia para 5% e os outros 7 meses era 10%. Disse que isso gerou uma série de  
debates, que quando a atual gestão assumiu haviam 12 lojas, bem acima do estudo que 
comportaria a cidade e a justificativa que os lojistas usaram para terem deixado acumular 
era que não se faturava mais o que supostamente se faturava antes. Imediatamente houve 
uma série de cobrança, mas esbarravam em algumas dificuldades de cobrar judicialmente 
pois esse contrato das lojas está oferecido para a Justiça do Trabalho para pagamento de 
salário de funcionário. O Clube começou a atuar junto a Justiça do Trabalho para que a 
Justiça do Trabalho cobrasse. Foram feitas várias cobranças e acabou virando uma bola de 
neve, pois se paga uma parte e se acumula outra. Disse que estavam trabalhando também 
com relação às licenciadas na tentativa de mudar o fluxo, que estavam impondo essa nova 
regra que passaria a vigorar no início de abril, disse que atualmente as lojas pagam 
indiretamente para quem confecciona as camisas, a empresa que confecciona a camisa 
entrega para a loja e essa empresa informa o Remo quantas peças foram entregues. Com isso 
o Clube já detectou que em algumas situações era informado uma coisa, mas quando iam 
observar a contabilidade da loja ela haviam recebido mais. Para evitar problemas futuros 
iriam mudar o fluxo de pedido e pedir para o Clube fazer a solicitação para o fabricante e o 
fabricante entrega para a loja, mas o pedido obrigatoriamente teria que passar pelo Clube, 
algo que não acontecia no modelo anterior. Outro processo que já estava em campo era uma 
equipe de fiscais visitando onde tem produtos da marca Remo sem o selo e a etiqueta 
oficiais, fotografando e registrando, e esses lojistas seriam notificados pela irregularidade, 
que o jurídico já estava trabalhando nessas notificações. Disse que o cenário das lojas era 
mais ou menos esse, entendiam que se fosse necessário o rompimento, romperiam, mas se 
preocupavam em como receber essas pendências e estavam tentando de todas as formas. 
Disse que estavam enfrentando muitas dificuldades com a empresa Kappa de entrega de 
material, de quantidade. Que no lançamento haviam conseguido uma boa estratégia, mas que 
depois eles começaram a enfrentar problemas com o abastecimento e que até então o Clube 
ainda não tinha recebido todos os itens, e que esse início estava causando transtornos. Após 
essas explanações se colocou à disposição para sanar quaisquer dúvidas. 
          O Presidente do CONDEL tomou posse da palavra afirmando que antes mesmo de 
franquiar a palavra para o colegiado, gostaria de fazer um pedido e uma sugestão ao Fábio, 
para que agendassem uma reunião com a Comissão Comercial, a qual havia trazido bons 
frutos ao Clube, para tentarem contribuir tanto em relação a entender os números das lojas, 
para saber o que avançou, o que não avançou e tentarem ajudar a superar esses gargalos 
comerciais, como em relação a própria Kappa.  



 

 
 

          O Conselheiro Tonildo fez uso da fala explanando que ele clamava por mais reuniões 
justamente por julgar que os assuntos são longos e importantes. Perguntou se a explanação 
do Fábio Bentes era uma resposta oficial ao relatório da Comissão Comercial que tratou do 
modelo de negócio das lojas. O Presidente da mesa respondeu que não, que seria marcada 
uma reunião onde será colocado em números o que estava sendo solicitado. Diante dessa 
resposta, o Conselheiro perguntou quando iriam ter o relatório como resposta daquele 
relatório que, salvo engano, teria sido entregue em setembro de 2019, o qual tratava dessa 
situação toda. O Presidente da mesa respondeu que quando aquele relatório foi apresentado 
houve um primeiro mal estar, porque os números que haviam sido passados para a 
Comissão estavam desatualizados, pois na apresentação do Fábio alguns números eram 
diferentes do que havia sido passado, tinha havido uma atualização na véspera. Disse que o 
que estava solicitando ao Fábio era que se reunissem ainda naquela semana para que o 
Presidente Fábio apresentasse os números atualizados, para que a Comissão pudesse se 
debruçar sobre eles, tanto numericamente quanto qualitativamente. O Presidente do CODIR, 
Fábio, fez uso da fala afirmando que ainda não tinha recebido oficialmente aquele montante 
e que por isso não tinha como responder algo que não tinha tido acesso, que muita coisa que 
estavam tentando aperfeiçoar foi fruto de observações tanto da Comissão quanto da sua 
Diretoria comercial. Para ele era difícil fazer uma resposta oficial a algo que ele ainda não 
tinha recebido oficialmente. O Conselheiro Tonildo que mais uma vez lamentava, de forma 
construtiva, pois essa mesma resposta dada pelo Presidente Fábio tinha sido dada em 
setembro, e que naquela reunião o Presidente do CONDEL havia dito que iria entregar o 
relatório a ele para que ele pudesse avaliar, isso em setembro, e era lamentável escutar a 
mesma resposta novamente porque o CONDEL ainda não tinha repassado a ele. Disse que 
deveriam construir uma espécie de rito com os prazos. Por fim, perguntou quando o 
colegiado como um todo teria acesso a esse relatório, para que quando fosse marcada uma 
reunião, pudessem sanar todas as suas dúvidas. 
          O Presidente do CONDEL tomou posse da fala explanando que a situação era complexa 
e já havia nascido com uma divergência que a tornou defasada. Como o trabalho de fôlego da 
Comissão não tinha sido só números, e sim números, aperfeiçoamento da metodologia, do 
modelo de negócio, e quando foi feita a apresentação, perceberam que a Comissão não tinha 
alguns números. Tentaram marcar algumas reuniões para harmonizar esses números, 
porém as coisas eram dinâmicas e toda vez que marcavam já haviam novas atualizações. 
Disse que a Comissão iria atualizar os números para que pudessem levar para a reunião. O 
Conselheiro perguntou quando poderiam marcar para debater sobre esse tema, o Presidente 
da mesa sugeriu que fosse na próxima reunião ordinária, 30/03, Comissão e o CODIR 
concordaram e ficou definido que esse tema entraria na pauta da reunião do dia 30/03. 
          O Conselheiro e Presidente do COFIS, Odilardo Silva, fez uso da fala explanando que em 
dezembro havia conversado com o Glauber, pois queria verificar como estava a situação das 
lojas, sabia que havia uma Comissão, mas não sabia como estava o andamento e quis ver os 
números, por conhecer um pouco esse mercado. Disse que queria ver os piores números que 
tinha, e disse, ao Glauber, que o melhor caminho ali era negociar. Disse que chegou a 
conversar com um fabricante de material do Clube e perguntou a um dos lojistas se, caso o 
fabricante fizesse em material a quantia devida pela loja, e o Clube colocasse uma máquinha 
sua na loja para a venda desses produtos, para que esse valor fosse sendo quitado, se eles 



 

 
 

topariam, e eles disseram que sim. Isso tudo em relação ao débito da licenciada. Disse que 
para ele fechar as lojas era ruim para ambos os lados. Disse que achava mais viável negociar 
de forma que o lojista conseguisse realmente pagar, e não tabalhar com valores que eles 
jamais conseguiriam pagar, sugeriu à mesa que os lojistas fossem escutados.  
          O Presidente da mesa fez uso da fala dizendo que como não iriam fazer nenhum debate 
sobre aquele assunto e muitos dados os quais estavam sendo utilizados pelo Conselheiro não 
eram de conhecimento dos componentes da mesa ou não tinham os números, e que o 
próprio CODIR não tinha levado a pauta, achava perigoso afirmar que deveriam ouvir lojista 
se o CODIR ainda não tinha filtrado isso, e que esse filtro deveria partir do CODIR. Disse que 
a ponderação feita pelo conselheiro odilardo é importante, mas que não tinham como 
aprofundar aquele tema naquele momento.  
          O Conselheiro Alessandro Silva fez uso da fala afirmando que esse relatório deveria ir 
para as mãos dos Conselheiros urgentemente, para que o mal entendido fosse explicado, pois 
muita gente não sabia como esses números haviam sido levantados, e os lojistas haviam sido 
escutados. Que o relatório poderia e deveria ir por meio de um resumo para as mãos do 
colegiado.  
          O Benemérito Luis Felipe perguntou se o Relatório estava sendo entregue ao CODIR ou 
ao CONDEL, o presidente do CONDEL explicou que seria entregue ao CODIR para que 
primeiramente ele analisasse e se manifestasse, para que posteriormente fosse debatido 
dentro do CONDEL, o que foi feito nesta ocasião, com o relatório completo e seus anexos 
sendo entregues ao presidente do CODIR, o qual ficou de dar um retorno ao CONDEL na 
maior brevidade possível. 
          O ponto de pauta referente ao COFIS ficou para uma reunião extraordiária devido ao 
horário da reunião já ter sido tardado. Foi proposto que acontecesse na próxima reunião 
ordinária, 30/03. O Presidente do CONDEL propôs de haver apenas 2 pontos de pauta no dia 
30/03 para que conseguissem esgotar o assunto, sendo o COFIS o primeiro a fazer sua 
exposição. O Presidente do COFIS, Odilardo fez uma breve contribuição explicando como 
estava a questão das contas e do parecer e, em seguida, em debate com a mesa foi proposto 
que a reunião ordinária do dia 30/03 tivesse a pauta com a Comissão Comercial e outras 
pauta e que no dia 06/04 houvesse uma extraordinária para discutir e deliberar somente as 
prestações supracitadas pendentes de deliberação.  
         São esses os principais acontecimentos da reunião, sendo lavrada a presente ata para 
registro, sem prejuízo das informações constantes na gravação realizada, o qual integra a 
presente ata para todos os fins e fica à disposição dos conselheiros pelo prazo de 1 ano. 
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